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NOTA PRÉVIA 

 

 

 Considerados como objetivo último de todo o processo 

urbanístico (que tem início na atividade de planeamento e se vai 

desenvolvendo com a atividade de gestão) – assim se justificando o 

controlo por parte da Administração Pública –, os edifícios, enquanto 

formas espaciais resultantes da atividade de edificação, ao mesmo 

tempo que materializam todo um conjunto de fatores, necessidades 

e interesses sociais (desde as condições políticas e sociais às 

vontades dos comitentes, passando pelos usos civis, pelas aspirações 

culturais ou pelos conhecimentos técnicos) que sobre esses espaços 

recaem, têm como principal finalidade, durante o seu ciclo de vida, 

dar suporte físico e enquadramento cultural às atividades humanas, 

nelas se incluindo os serviços e funções urbanas fundamentais a que 

os cidadãos têm direito. 

 Como tal, sendo gerados e concretizados na convergência de 

ordens tão distintas, por vezes antagónicas, de objetivos, incide 

sobre os edifícios, e, também, sobre a atividade edificatória, um 

vasto conjunto de requisitos traduzidos essencialmente num 

agregado de imperativos e condicionalismos de ordem legal e 

técnica, imperativos esses que devem ser mantidos durante toda a 

existência (vida) do imóvel, sob pena de, da sua ausência, advirem 

consequências várias (desde consequências para os proprietários, 

para a saúde pública e até mesmo para o ambiente envolvente). 
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 Em Portugal, de acordo com a mais recente operação de 

recenseamento nacional – Census 2011 –, aproximadamente 54% dos 

mais de 3 500 000 edifícios existentes são edifícios com mais de 

trinta anos, 43% dos quais apresentam necessidades de intervenção. 

Porém, o atual enquadramento jurídico e normativo que orienta a 

intervenção em edifícios existentes, maxime a reabilitação dos 

edifícios, e que mobiliza quer normas e instituições de direito 

público, quer institutos e instrumentos de direito privado, por estar 

na sua génese orientado para a construção nova, apresenta-se 

parcelar, desarticulado e tendencialmente oposto à definição do 

próprio conceito de reabilitação. 

 Deste modo, pretende-se, nesta obra, sistematizar e analisar, 

numa perspetiva integrada, o conjunto dos principais instrumentos 

jurídicos e normativos vigentes em Portugal que dão 

enquadramento a essa forma de intervenção em imóveis existentes 

que é a reabilitação de edifícios. O nosso objetivo fundamental, além 

de ensejar contribuir para a construção do debate público incidente 

nesta matéria, sugerindo pistas de reflexão, inclui, também, auxiliar 

os aplicadores e demais utilizadores de tais instrumentos jurídicos e 

normativos. 

 Por último, uma nota respeitante ao conteúdo desta obra, o 

qual tem como principal suporte a análise do conteúdo de vários 

diplomas legais. Como a legislação evolui constantemente devido à 

publicação de atos jurídicos, não é possível garantir que os textos 

consultados constituam a última versão da legislação em vigor. No 

entanto, é apresentada uma lista de todos os documentos 
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normativos que foram consultados aquando da elaboração desta 

obra, pelo que, por conseguinte, uma comparação com a legislação 

vigente permite verificar facilmente a atualidade dos textos 

apresentados. Apesar de todo o esforço e cuidado postos na sua 

elaboração, esta obra não se encontra isenta de conter possíveis 

falhas ou deficiências, pelo que a Editora e a respetiva Autora 

apelam para a compreensão e benevolência do(a) leitor(a). Neste 

sentido, a Editora e a respetiva Autora assumem o compromisso de 

que procurarão corrigir todos os erros que lhes forem comunicados. 

 

Porto, 6 de Dezembro de 2018 

Paula Morais 



Reabilitação de Edifícios em Portugal | www.paulamorais.pt | Página 16 de 625 

  



Reabilitação de Edifícios em Portugal | www.paulamorais.pt | Página 17 de 625 

INTRODUÇÃO 

 

 

 Sob a alçada da ainda jovem política pública de reabilitação do 

património urbano coletivo – assumindo esta a designação de 

reabilitação urbana –, e ancorada na vetusta obrigatoriedade legal 

imputada aos proprietários de edifícios de assegurar e custear a 

conservação dos mesmos em nome da função social da 

propriedade1, a reabilitação de edifícios em Portugal tem 

 
1 De acordo com A. JUSTO - «A propriedade no Direito Romano. Reflexos 

no Direito Português», in Boletim da FDUC, vol. LXXV (1999) págs. 79 e segs., 

apesar de as fontes romanas de Direito não oferecerem uma definição 

expressa de propriedade, as mesmas «não sustentam a ideia de um poder 

absoluto que não contém limites». Do elenco de limites à propriedade no 

Direito Romano, fundamentados quer em interesses públicos, quer em 

interesses religiosos, morais ou privados, este autor menciona a existência 

da cautio damni infecti (caução por dano iminente). Segundo este instituto de 

direito, se, por exemplo, uma casa em ruínas ameaçasse cair causando danos 

a um vizinho, ao invés de se esperar pela ocorrência do dano e depois pedir 

a correspondente indemnização, pois podia suceder que o proprietário da 

casa não pudesse ressarci-lo, era necessário conciliar os interesses em 

conflito. Para tal, o pretor (antigo magistrado romano) ordenava ao 

proprietário da casa que a reparasse ou prestasse uma cautio (caução) dita 

damni infecti com a qual, não reparando, garantia os danos se eventualmente 

ocorressem. Se o proprietário da casa recusasse a reparação e a prestação da 

cautio, o magistrado concedia a detenção da casa ao vizinho ameaçado 

(através de uma missio ex primo decreto). Se o vizinho a reparasse, ser-lhe-ia 



Reabilitação de Edifícios em Portugal | www.paulamorais.pt | Página 18 de 625 

 
concedida uma actio in factum para ser indemnizado e o ius retentionis 

enquanto não fosse. Se o vizinho não a reparasse e o proprietário mantivesse 

a recusa, o pretor concedia ao vizinho a possessio que, através da usucapio, 

permitia adquirir a propriedade. Como resume o autor, «numa palavra, a 

recusa de um proprietário cumprir a função social da propriedade tinha um 

preço alto: traduzia-se na sua perda». 

 Atualmente, a imposição aos proprietários da obrigatoriedade de 

manter e cuidar da permanência dos edifícios, surge no nosso ordenamento 

jurídico quer como um dever geral de conservação das edificações, 

acompanhado da proibição de deterioração das mesmas [através dos Artigos 

89.º e seguintes do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE), 

indo assim de encontro ao preconizado na alínea a) do n.º 2 do Artigo 14.º e 

no Artigo 60.º da recente Lei de bases gerais da política pública de solos, de 

ordenamento do território e de urbanismo (LSOTU)], quer como um dever 

especial de conservar as edificações em função da sua localização ser 

confinante com as vias públicas rodoviárias nacionais e municipais [cfr. o n.º 4 

do Artigo 54.º do Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional (EERRN) 

e o Artigo 74.º do Regulamento Geral das Estradas e Caminhos Municipais 

(RGECM)] e um dever especial dos proprietários de imóveis classificados, ou 

em vias de classificação, de executar todas as obras ou quaisquer outras 

intervenções que a administração do património cultural competente 

considere necessárias para assegurar a sua salvaguarda, acompanhado da 

proibição de deslocamento ou remoção [cfr. os Artigos 46.º e 48.º da Lei de 

bases da política e do regime de proteção e valorização do património cultural 

(LPC)]. Em consonância com o RJUE, também o Regime Jurídico da 

Reabilitação Urbana (RJRU), no seu Artigo 6.º, impõe aos proprietários o 

dever de reabilitação dos edifícios abrangidos por este regime, dever esse 

acompanhado da proibição de deterioração dos edifícios, em articulação com 
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o princípio da responsabilização, enquanto princípio de imputação dos custos 

das operações de reabilitação do edificado aos proprietários, enunciado na 

alínea a) do Artigo 4.º. Realce-se, ainda, que de acordo com o disposto na 

alínea c) do n.º 3 do Artigo 159.º do novo Regime Jurídico dos Instrumentos de 

Gestão Territorial (RJIGT), podem ser expropriados os edifícios por causa de 

utilidade pública da execução do plano, «os prédios urbanos que devam ser 

reconstruídos ou remodelados, em razão das suas pequenas dimensões, 

implantação fora do alinhamento, más condições de segurança e salubridade 

ou falta de qualidade estética, quando os proprietários não derem 

cumprimento, sem motivo legítimo, no prazo de dezoito meses, à notificação 

que, para esse fim, lhes for feita, sem prejuízo do disposto quanto à 

restruturação da propriedade». Para uma acepção crítica sobre o 

favorecimento do interesse público (na política pública de reabilitação 

urbana) que tende a diminuir a intensidade da proteção dos direitos dos 

proprietários enquanto «direito à manutenção da propriedade de um 

edifício degradado» cfr. S. DA SILVA - «Reabilitação urbana: Conceito e 

princípios», in «O novo regime da reabilitação urbana», Coimbra: Ed. 

Almedina, 2010, págs. 9 e segs. Sobre os limites do dever legal de conservação 

imputado aos proprietários de edifícios no país vizinho, também se 

pronunciou já a jurisprudência espanhola, através da Sentença n.º 61 do 

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL de 20 de Março de 1997 (publicada no Boletín Oficial 

del Estado, N.º 99, de 25 de Abril de 1997), a qual reconhece a existência do 

perigo de uma «expropriação oculta» quando as ordens de execução de 

obras por motivos de segurança, salubridade e ornato público excedam o 

âmbito do dever geral de conservação do edifício que é manifestação da 

função social da propriedade [para mais desenvolvimentos cfr. S. IBÁÑEZ - 

«Polícia urbanística y reforma interior de las ciudades», in Revista de 
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atualmente um enquadramento jurídico-normativo parcelar, 

desarticulado e tendencialmente oposto à definição do próprio 

conceito de reabilitação. Podendo ser perspetivada como atividade 

auxiliar na concretização quer de instrumentos das modernas 

políticas de reabilitação urbana, quer de instrumentos de política 

urbanística2, operacionalizados pelas autoridades com competências 

de planeamento e gestão territorial, a reabilitação de edifícios 

enquanto atividade autónoma começou por ter acolhimento legal 

através do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 27 de Outubro, que aprovou 

o novo Regime Jurídico da Reabilitação Urbana em Áreas de 

Reabilitação Urbana. 

 Reformando o regime jurídico antecessor3 [que apesar de ser 

aplicável apenas a Zonas Históricas e a Áreas Críticas de 

Recuperação e Reconversão Urbanística (ACRRU), deu pela primeira 

vez enquadramento legal à reabilitação urbana em Portugal], o 

novo regime, além de estender o território de aplicação das políticas 

de reabilitação também a áreas urbanas existentes fora das zonas 

 
Derecho Urbanístico y Medio Ambiente, Enero-Febrero 2000, Año: XXXIV. N.º 

175, págs. 23 e segs.]. 

2 Para mais desenvolvimentos sobre esta perspetiva cfr. D. LOPES - 

«Reabilitação urbana em Portugal: Evolução e caracterização» in «O novo 

regime da reabilitação urbana», Coimbra: Ed. Almedina, 2010, págs. 35 e 

segs. 

3 Tratava-se do Regime jurídico excecional da reabilitação urbana de 

zonas históricas e de áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 104/2004, de 7 de Maio. 
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históricas e das ACRRU - passando a ter por base a delimitação de 

Áreas de Reabilitação Urbana (ARU)4 -, introduziu no discurso 

 
4 De acordo com a alínea b) do Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 

27 de Outubro, entende-se por «área de reabilitação urbana» a área 

territorialmente delimitada que, em virtude da insuficiência, degradação ou 

obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, dos equipamentos de 

utilização coletiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, 

designadamente no que se refere às suas condições de uso, solidez, 

segurança, estética ou salubridade, justifique uma intervenção integrada. 

Nos termos do disposto no n.º 2 do Artigo 12.º, as áreas de reabilitação 

urbana podem abranger, designadamente, áreas e centros históricos, 

património cultural imóvel classificado ou em vias de classificação e respetivas 

zonas de proteção, áreas urbanas degradadas ou zonas urbanas consolidadas. 

Note-se que, nos termos do Artigo 78.º deste diploma, foi atribuído um prazo 

aos municípios para a conversão das ACRRU em uma ou mais áreas de 

reabilitação urbana, findo o qual, os anteriores decretos de classificação das 

ACRRU caducavam. Sobre a possibilidade da extensão das áreas de 

reabilitação urbana a espaços classificados como solo rural (ou rústico na 

terminologia atual) nos instrumentos de planeamento territorial, cfr. D. 

LOPES - «Reabilitação urbana em Portugal...» ob. cit., pág. 37, bem como o 

Artigo 12.º da Lei de bases gerais da política pública de solos, de ordenamento 

do território e de urbanismo (LSOTU), de acordo com o qual, o Estado, as 

Regiões Autónomas e as autarquias locais identificam, nos programas e 

planos territoriais, as áreas territoriais a reabilitar e a regenerar e 

promovem as ações adequadas à prossecução desses objetivos, podendo tais 

áreas abranger solo classificado como rústico ou urbano; e cfr., também, a 

alínea b) do n.º 2 do Artigo 34.º da mesma lei, a qual prevê que para a 

prossecução de finalidades concretas de interesse público relativas à política 
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jurídico a distinção entre o conceito de reabilitação urbana e o 

conceito de reabilitação de edifícios. 

 A reabilitação urbana, que no plano internacional e 

comunitário começou historicamente por estar associada à 

conservação do património arquitectónico (numa primeira fase 

tendo por objeto o imóvel individualmente considerado, e 

posteriormente prolongando o conceito de monumento ao espaço 

físico envolvente em conjunto com o respetivo contexto histórico e 

civilizacional)5, passou, com o novo regime, a ser entendida como 

 
pública de solos podem ser realizadas expropriações por utilidade pública de 

bens imóveis para fins de «reabilitação e regeneração de áreas territoriais 

rústicas». 

5 Cfr., a nível internacional, o Artigo 1.º da Carta internacional para a 

conservação e restauro de monumentos e sítios (Carta de Veneza) 

[International charter for the conservation and restoration of monuments and 

sites (the Venice Charter)], assinada pelo II.º Congresso Internacional de 

Arquitectos e Técnicos de Monumentos Históricos reunido em Veneza entre 

25 e 31 de Maio de 1964, e adotada em 1965 pelo Conselho Internacional dos 

Monumentos e dos Sítios [International Council on Monuments and Sites 

(ICOMOS)], de acordo com o qual a noção de «monumento histórico» passou 

a englobar não só a «criação arquitetónica isolada» mas também o «sítio 

rural ou urbano que testemunhe uma civilização particular, uma evolução 

significativa ou um acontecimento histórico». A nível comunitário cfr. a 

Convenção para a salvaguarda do património arquitectónico da Europa 

assinada pelos Estados membros do Conselho da Europa reunidos em 

Granada a 3 de Outubro de 1985, e aprovada, para ratificação em Portugal, 

pela Resolução da Assembleia da República n.º 5/91, publicada no Diário da 
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um conceito amplo que ultrapassa a vertente imobiliária ou 

patrimonial do objeto a reabilitar, sendo definida como «a forma de 

intervenção integrada sobre o tecido urbano existente, em que o 

património urbanístico e imobiliário é mantido, no todo ou em parte 

substancial, e modernizado através da realização de obras de 

remodelação ou beneficiação dos sistemas de infraestruturas 

urbanas, dos equipamentos e dos espaços urbanos ou verdes de 

utilização coletiva e de obras de construção, reconstrução, 

ampliação, alteração, conservação ou demolição dos edifícios»6. 

 No que concerne à reabilitação de edifícios o Decreto-Lei n.º 

307/2009, de 23 de Outubro, na alínea i) do Artigo 2.º, define-a como 

«a forma de intervenção destinada a conferir adequadas 

características de desempenho e de segurança funcional, estrutural 

e construtiva a um ou a vários edifícios, às construções 

funcionalmente adjacentes incorporadas no seu logradouro, bem 

como às frações eventualmente integradas nesse edifício, ou a 

conceder-lhes novas aptidões funcionais, determinadas em função 

das opções de reabilitação urbana prosseguidas, com vista a 

 
República, 1.ª série, N.º 19 de 23 de Janeiro de 1991; esta Convenção teve 

como ponto de partida a Carta europeia do património arquitectónico, 

adotada pelo Comité de Ministros do Conselho da Europa a 26 de Setembro 

de 1975 e a Resolução (76) 28, adotada a 14 de Abril de 1976, relativa à 

adaptação dos sistemas legislativos e regulamentares nacionais às exigências 

da conservação integrada do património arquitectónico. 

6 Cfr. a alínea i) do Artigo 1.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 

(RJRU). 
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permitir novos usos ou o mesmo uso com padrões de desempenho 

mais elevados, podendo compreender uma ou mais operações 

urbanísticas». 

 Contudo, apesar desta diferenciação de conceitos constar do 

novo regime jurídico, note-se que apenas a reabilitação urbana 

constituiu o objeto deste diploma, não prevendo o mesmo 

disposições normativas específicas destinadas à reabilitação de 

edifícios. Foi somente com a aprovação da Lei n.º 32/2012, de 14 de 

Agosto [que, despertada por uma medida estratégica de estímulo à 

economia no âmbito do Programa de assistência económica e 

financeira 2011-2014 (PAEF)7, procedeu à primeira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de Outubro], que a atividade de 

reabilitação de edifícios começou a ser encarada de forma 

 
7 O PAEF foi acordado, em 17 de Maio de 2011, entre as autoridades 

portuguesas, o Fundo Monetário Internacional (FMI) [International Monetary 

Fund (IMF)] e a União Europeia (UE). Formalizou-se através de duas cartas de 

intenções acompanhadas de memorandos de entendimento: a Carta de 

intenções acordada com o FMI (Letter of intent IMF) acompanhada do 

Memorando de políticas económicas e financeiras (Memorandum of economic 

and financial policies) e do Memorando de entendimento técnico (Technical 

memorandum of understanding); e a Carta de intenções acordada com a UE 

(Letter of intent EU) acompanhada do Memorando de entendimento sobre as 

condicionalidades de política económica (Memorandum of understanding on 

specific economic policy conditionality). Para mais desenvolvimentos sobre o 

PAEF cfr. BANCO DE PORTUGAL - «Portugal - Programa de Assistência 

Financeira UE/FMI 2011-2014», Lisboa: Banco de Portugal, 2011. 
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autónoma, ainda que emoldurada na política pública de reabilitação 

urbana. 

 De acordo com a medida 6.2 [T3-2011] do Memorando de 

entendimento sobre as condicionalidades de política económica 

(Memorandum of understanding on specific economic policy 

conditionality), celebrado entre Portugal e a União Europeia no 

âmbito do PAEF, o Governo português assumiu o compromisso de 

adotar «legislação para simplificar os procedimentos 

administrativos em matéria de reabilitação»8 em geral e em 

 
8 De acordo com a nota constante da página de apresentação do PAEF, 

publicada no sítio do Governo de Portugal na Internet, disponível no 

endereço URL http://www.portugal.gov.pt, e consultada a 29 de Abril de 2016, 

«o idioma da versão original e oficial dos Memorandos em referência é o 

inglês. As versões disponibilizadas em português correspondem a uma 

tradução dos documentos originais e são da exclusiva responsabilidade do 

Governo português. Em caso de eventual divergência entre a versão inglesa e 

a portuguesa, prevalece a versão inglesa». Neste âmbito, fazemos o reparo de 

que na versão original (e oficial), a medida 6.2 faz referência ao termo 

renovation, tendo sido traduzido pelo Governo de Portugal como reabilitação, 

ao invés de renovação. Pelas implicações e influências conceptuais que as 

opções terminológicas podem ter na instituição de regimes jurídico-

normativos, realçamos que se trata de termos (e conceitos) distintos. Como 

esclarece D. LOPES - «Reabilitação urbana em Portugal...», ob. cit., págs. 34 e 

segs., na reabilitação «a imprescindibilidade da "conservação do carácter 

fundamental" da área a reabilitar para identificar uma operação de 

reabilitação urbana, veio delimitar o âmbito de aplicação (espacial e 

material) daquela legislação [leia-se o Decreto-Lei n.º 104/2004, de 7 de Maio], 
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particular «simplificar os procedimentos para obras de reabilitação, 

requisitos de segurança, licenças de utilização e formalidades para 

inovações que beneficiem e aumentem a qualidade e o valor do 

 
não dando seguimento, assim, às propostas doutrinárias que viam na 

renovação urbana um supraconceito possível que englobaria a totalidade de 

operações de intervenção no existente, ainda que de alteração fundamental 

deste [referindo-se ao conceito amplo de renovação urbana proposto por F. 

CORREIA - «Principais Instrumentos de Tutela do Ambiente Urbano em 

Portugal», in «Studia Iuridica 81 - A Tutela Jurídica do Meio Ambiente: 

Presente e Futuro», Coimbra: Coimbra Editora, 2005, págs. 96 e segs.]». Como 

realça esta autora, a definição de reabilitação urbana introduzida pelo 

Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de Outubro, admite agora «um conjunto de 

intervenções que podem consistir na alteração ou demolição do existente ou 

em nova edificação», contudo, o conceito de reabilitação «deve assentar na 

conservação substancial do edificado» da área em causa. Esta definição é 

assim consentânea com o conceito de reabilitação urbana previsto no 

Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de Maio, retificado pela Declaração 

de Retificação n.º 53/2009, publicada no Diário da República, 1.ª série - N.º 

144, de 28 de Julho de 2009, que fixa os conceitos técnicos nos domínios do 

ordenamento do território e do urbanismo a utilizar pelos instrumentos de 

gestão territorial. Por seu turno, este decreto regulamentar diferencia entre 

si os conceitos de reabilitação e de renovação urbana. Por oposição ao 

conceito de reabilitação, este diploma define renovação urbana como «uma 

forma de intervenção no tecido urbano existente em que o património 

urbanístico ou imobiliário é substituído, no seu todo ou em parte muito 

substancial». Para mais desenvolvimento sobre o conceito de renovação 

urbana cfr. F. CORREIA - «Manual de Direito do Urbanismo - Vol. I», 4.ª ed., 

Coimbra: Ed. Almedina, 2008, págs. 41 e segs. 
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edifício (tais como medidas de poupança de energia)», bem como 

«normalizar as regras que determinam o nível do estado de 

conservação do imóvel e as condições para a demolição de edifícios 

em ruínas». 

 Foi, pois, com o desígnio de dar cumprimento a tais 

compromissos que a Assembleia da República aprovou a Lei n.º 

32/2012, de 14 de Agosto, a qual, entre outras medidas, deu início à 

regulação - através de um regime especial (que não excecional)9 - da 

reabilitação de edifícios com determinadas características, 

localizados ou não em áreas de reabilitação urbana (ARU). O âmbito 

de aplicação do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 27 de Outubro foi assim 

alargado, regulando agora este diploma quer a reabilitação urbana 

operada por entidades públicas em áreas de reabilitação urbana, 

quer a reabilitação de edifícios realizada por proprietários dentro 

ou fora das áreas de reabilitação urbana, sendo deste modo 

instituído o atual Regime jurídico da reabilitação urbana (RJRU)10. 

 
9 Neste sentido cfr. F. OLIVEIRA, D. LOPES e C. ALVES - «Regime Jurídico 

da Reabilitação Urbana - Comentado», Coimbra: Ed. Almedina, 2011, págs. 21 

e 22 [comentário n.º 4 ao Artigo 1.º]. 

10 Note-se que a redação inicial do Artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 307/2009, 

de 23 de Outubro «o presente decreto-lei estabelece o Regime Jurídico da 

Reabilitação Urbana em Áreas de Reabilitação Urbana» foi alterada para «o 

presente decreto-lei estabelece o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana». 
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 A autonomia da reabilitação de edifícios começou a aventar 

indícios de reforço com a criação da Comissão Redatora11 do projeto 

de diploma legal disciplinador das «Exigências técnicas mínimas 

para a reabilitação de edifícios antigos» com intuito de 

complementar as medidas estabelecidas pela Lei n.º 32/2012, de 14 

de Agosto. O trabalho da referida Comissão culminou com a 

aprovação do Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de Abril (entretanto 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 194/2015, de 14 de Setembro), que 

estabelece um regime excecional e temporário (apenas vigente 

durante um período de 7 anos) aplicável à reabilitação de edifícios, 

cuja construção tenha sido concluída há pelo menos trinta anos ou 

localizados em áreas de reabilitação urbana, sempre que se 

destinem a ser afetos total ou predominantemente ao uso 

habitacional. 

 Este regime excecional e temporário de reabilitação de 

edifícios, como mencionado no preâmbulo do diploma que o aprova, 

parte «de um princípio diferente daquele que dirigiu a política do 

território nas últimas décadas», assumindo que a «reabilitação 

urbana é diversa da construção nova e, nesse sentido, deve ser 

olhada e regulada de acordo com a sua diversidade». Neste contexto, 

o decreto-lei prevê a dispensa temporária do cumprimento de 

algumas normas previstas em regimes especiais relativos à 

 
11 Criada através do Despacho n.º 14574/2012, dos Ministérios da 

Economia e do Emprego e da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território, publicado no Diário da República, 2.ª série - N.º 

218, de 12 de Novembro de 2012. 



Reabilitação de Edifícios em Portugal | www.paulamorais.pt | Página 29 de 625 

construção, desde que, em qualquer caso, as operações urbanísticas 

não originem desconformidades, nem agravem as existentes, ou 

contribuam para a melhoria das condições de segurança e 

salubridade do edifício. 

 De facto, como reconhecido quer pelo Governo no despacho de 

criação da Comissão Redatora12, quer pela doutrina científica e 

técnica do sector da construção13, a sujeição da reabilitação de 

edifícios existentes a normas técnicas aplicáveis à construção 

«orientadas para a construção nova» constitui um «entrave à 

dinamização da reabilitação urbana», uma vez que a especificidade 

dos edifícios existentes, maxime os antigos, não permite, muitas 

vezes, uma aplicação direta das normas técnicas regulamentares 

atualmente vigentes14. Além deste obstáculo técnico-normativo, 

 
12 Cfr. n.º 1 do Despacho n.º 14574/2012, cit. 

13 Cfr. V. FREITAS (Coord.) - «Manual de Apoio ao Projeto de Reabilitação 

de Edifícios Antigos», Porto: Ordem dos Engenheiros da Região Norte, 2012, 

pág. 16, de acordo com o qual «a quantificação do desempenho das soluções 

[relativas à reabilitação de edifícios] pressupõe o conhecimento das 

exigências aplicáveis, suportada pelos regulamentos e códigos publicados 

nos últimos anos. Essa regulamentação foi pensada para a construção nova, 

não está compatibilizada e não se adequa em muitos casos aos processos de 

reabilitação». 

14 Cfr. V. FREITAS (Coord.) - «Manual de Apoio...», ob. cit., pág. 95. Como 

menciona este autor, «a necessidade de preservar as características do 

património arquitectónico obriga à realização de intervenções menos 

intrusivas que, por vezes, não são compatíveis com as exigências 

regulamentares atuais». Refira-se que, na generalidade das situações de 


